
 
 W R ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA 

 

 

W R ASSESSORIA E CONSULTORIA PÚBLICA LTDA – ME - CNPJ nº 26.778.229/0001-45 

Quadra 403 Sul, Av. LO 09, Lote 28-A, Palmas, Tocantins - CEP: 77015-594, FONE: 3225-2493- 98106-9494/98480-4577 

E-mail: wrconsultoriapublica@gmail.com 

 

1 

 

EXCELENTÍSSIMO DOUTOR LEONDINIZ GOMES CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, PALMAS – 

TO. 

 

 

 

 

 

PROCESSO ORIGINÁRIO Nº. 5400/2019 

PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS 

EXERCÍCIO DE 2018 

MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE 

 

 

 

 

 

 

OLÍMPIO DOS SANTOS ARRAES, Prefeito do Município de são 

Valério da Natividade, vem respeitosa e tempestivamente à presença de Vossa Excelência, por 

intermédio de seu procurador (procuração anexa) com espeque no art. no art. 59 da Lei Orgânica 

do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins c/c art. 34 inciso I e art. 244 do Regimento 

Interno do TCE/TO, interpor o competente;  

 

PEDIDO DE REEXAME 

 

Em desfavor do PARECER PRÉVIO Nº 24/2022 – TCE/TO –

SEGUNDA CÂMARA, no qual este E. Tribunal RECOMENDOU A REJEIÇÃO DA 

PRESTAÇÃO CONTAS ANUAL CONSOLIDADA DO EXERCÍCIO 2018 DO MUNICÍPIO 

DE SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE, para tanto, seguem fundamentos de fato e direito: 
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EGRÉGIA CORTE DE CONTAS 

 

 

 

NOBRES CONSELHEIROS 

 

 

 

PROCURADOR GERAL DE CONTAS 

 

 

 

1. DA SÍNTESE DOS FATOS 

 

A Egrégia Câmara Julgadora dessa emérita Corte de Contas, houve por 

bem considerar as razões e fundamentações contidas no Voto do Excelentíssimo Conselheiro 

Relator, para manifestação e entendimento pela REJEIÇÃO das Contas Anuais Consolidadas 

do Município de São Valério da Natividade relativas ao exercício de 2018.  

  

Dessa forma, o Parecer Prévio na prestação de contas foi exarado dando 

conta de possíveis irregularidades capazes de ensejar a rejeição das contas, eis: 

 

8. RESOLVEM: 

8.1 Recomendar a REJEIÇÃO das Contas Anuais Consolidadas do 

Município de São Valério da Natividade - TO, referentes ao exercício 

financeiro de 2018, gestão do Senhor Olímpio Dos Santos Arraes, 

Prefeito à época, nos termos dos artigos 1º inciso I; 10, III e 103 da Lei 

Estadual nº 1.284/2001 c/c artigo 28, do Regimento Interno, sem 

prejuízo do julgamento das contas dos ordenadores de despesas e 
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demais responsáveis por dinheiro, bens e valores, relativas ao mesmo 

período, em razão de: 

 

1) No exercício de 2019 foram empenhadas despesas de exercícios 

encerrados no montante de R$ 795.891,79, ou seja, compromissos 

que deixaram de ser reconhecidos na execução orçamentária do 

período, por consequência, o Balanço Orçamentário de 2018 não 

atende a característica da representação fidedigna, descumprindo os 

artigos 60, 63, 101 e 102 da Lei Federal nº 4.320/64. (Item 5.1.2 do 

Relatório de Análise); 

 

2) Despesas com Pessoal: O montante da Despesa com Pessoal do 

Poder Executivo ficou acima do limite máximo permitido, em 

desacordo com a alínea “b”, inciso III, doart. 20 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. (Item 9.2 do Relatório de Análise); 

 

2- DA TEMPESTIVIDADE E DA MEDIDA 

 

Conforme dispõe o art. 60 da Lei Estadual nº 1.284/2001, o Pedido de 

Reexame poderá ser formulado dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do 

Parecer Prévio no órgão oficial de imprensa do Tribunal ou no Diário Oficial do Estado. 

 

Segundo dispõe o art. 34, I, do Regimento Interno do TCE-TO, e art. 

60 da Lei Estadual nº 1.284/2001, o Pedido de Reexame poderá ser formulado dentro do prazo 

de 30 (trinta) dias, contados da publicação do Parecer Prévio no órgão oficial de imprensa do 

Tribunal ou no Diário Oficial do Estado. 

 

A medida proposta – PEDIDO DE REEXAME – é própria, porquanto 

a matéria em apreciação junto a esta Corte de Contas é da competência do Tribunal Pleno como 

reza o art. 59 da Lei Estadual nº 1.284/2001, sendo tempestiva, posto que dentro do prazo 
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estabelecido no art. 60 do supracitado diploma legal, que é de 30 dias contados a partir da 

publicação da decisão no Boletim oficial desta Corte de Contas. 

 

O Parecer Prévio recorrido foi disponibilizado no dia 08 de março de 

2022, por meio do boletim oficial N° 2967 dessa Corte de Contas. 

 

Como determina a Lei nº 11.419/2006, a contagem dos prazos 

processuais terá início no primeiro dia útil seguinte ao considerado como data de publicação do 

Diário Eletrônico. 

 

Desse modo, a edição disponibilizada nº. 2967 do Boletim Oficial no 

site do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins – TCE, no dia 08 de março de 2022 constará 

como publicada no dia 09/03/2022, primeiro dia útil subsequente, abrindo a contagem de prazos 

a partir do dia 10/03/2022. Foi interposto Embargos de Declaração que após seu 

indeferimento, e considerando seu efeito suspensivo, o prazo pra interposição de Pedido 

de Reexame passou ser de até 26 de junho de 2022. 

 

Vale dizer, a partir da vigência do Novo Código de Processo Civil, 

tornou-se obrigatória aplicação de suas disposições, de forma supletiva e subsidiaria em 

processos administrativos, como dispõe o art. 15: Na ausência de normas que regulem 

processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão 

aplicadas supletiva e subsidiariamente. (sem destaque no original). 

 

Com advento do novo código de processo civil, os prazos correm em 

dias úteis, nos termos do art. 219 do mencionado código instrumental civil. 

 

Portanto, o prazo começou novamente a fluir em 16/06/2022 com 

término em 30/06/2022, não decorre outro entendimento, o presente recurso é tempestivo. 

 

3- DA LEGITIMIDADE  
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O peticionário é o prefeito município de São Valério da Natividade 

responsável pelo exercício 2018, sendo, nos termos do art. 245 do RI/TCE/TO c/c art. 60 da 

LOA/TCE/TO, legitimada a propor o pedido de reexame, veja-se: 

  

Art. 245 - O responsável e o interessado têm legitimidade para 

interporem o pedido de reexame. (RI/TCE/TO). 

 

Art. 60. O pedido de reexame poderá ser formulado, somente uma vez, 

pelo responsável ou interessado, ou pelo Ministério Público, dentro do 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do Parecer Prévio no 

órgão oficial de imprensa do Tribunal ou no Diário Oficial do Estado. 

 

Provada, portanto, a legitimidade ativa.  

 

4- DA PRIORIDADE E DO EFEITO SUSPENSIVO 

 

Consoante art. 59 da LOA/TCE/TO acima transcrito c/c arts. 249 e 250 

do Regimento Interno desta Corte, o Pedido de Reexame tem prioridade de tramitação, bem 

como efeito suspensivo, senão vejamos: 

 

Art. 249 - O pedido de reexame terá prioridade sobre os demais 

processos.  

Art. 250 - O recurso de que trata esta seção terá efeito suspensivo.  

 

 Isto posto, requer nos termos dos artigos 249 e 250 do RI/TCE/TO, o 

recebimento do presente recurso em seu efeito suspensivo, bem como com prioridade de 

tramitação.  

  

5- DAS RAZÕES EFETIVAMENTE MERITÓRIAS 
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Nos autos em epígrafe, a Primeira Câmara dessa Corte de Contas houve 

por bem emitir parecer prévio pela rejeição das contas anuais consolidadas do Município de 

São Valério da Natividade, referente ao exercício financeiro de 2018, em razão de quatro únicas 

irregularidades detectadas, e não sanada, constantes do voto do relator a propósito das quais 

apresentaremos nossas ponderações, na perspectiva de retificar o teor do parecer prévio ora 

combatido. 

 

As duas únicas ocorrências que serviram de suporte ao julgamento pela 

rejeição das contas, são passíveis de reanálise e ressalva, conforme passaremos a demonstrar; 

vejamos: 

 

1) No exercício de 2019 foram empenhadas despesas de exercícios encerrados no montante 

de R$ 795.891,79, ou seja, compromissos que deixaram de ser reconhecidos na execução 

orçamentária do período, por consequência, o Balanço Orçamentário de 2018 não atende a 

característica da representação fidedigna, descumprindo os artigos 60, 63, 101 e 102 da Lei 

Federal nº 4.320/64. (Item 5.1.2 do Relatório de Análise); 

2) Despesas com Pessoal: O montante da Despesa com Pessoal do Poder Executivo ficou 

acima do limite máximo permitido, em desacordo com a alínea “b”, inciso III, do art. 20 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. (Item 9.2 do Relatório de Análise); 

 

EXCELÊNCIA, QUANTO AOS ITENS DO PARECER PRÉVIO 

(item 1 e 2) ACIMA APRESENTAREMOS JUSTIFICATIVA EM CONJUNTO 

CONSIDERANDO QUE NO CÁLCULO DA DESPESA COM PESSOAL DO PODER 

EXECUTIVO FOI INCLUSO O MONTANTE DE R$ 528.628,48 QUE TRATA DE 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES RECONHECIDAS EM 2019 no GRUPO 

NATUREZA DE DESPESA PESSOAL E ENCARGOS (ano seguinte) 

 

Antes de adentrarmos na justificativa apresentamos as anotações do 

RELATÓRIO DE ANÁLISE, DESPACHO DE CITAÇÃO, VOTO E PARECER PRÉVIO. 

Vejamos: 
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DO RELATÓRIO DE ANÁLISE DE CONTAS Nº 139/2020 

 

DO DESPACHO Nº 158/2021 RELT 4 

 

 

DO PARECER PRÉVIO Nº 24/2022 – SEGUNDA CÂMARA 
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Inicialmente destacamos que o volume de gastos reconhecidos a título 

de DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES em 2019 no GRUPO NATUREZA DE 

DESPESA PESSOAL E ENCARGOS na soma de R$ 528.628,48 representa a ínfima 

percentagem de 3,99% da receita gerida no exercício que foi de R$ 13.247.314,03, 

portanto, passível de ressalvas. 

 

A soma das DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

reconhecidas em 2019 no GRUPO NATUREZA DE DESPESA OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES R$ 267.263,31 (795.891,79 – 528.628,48) também representa uma ínfima 

percentagem de 2,01% da receita gerida no exercício que foi de R$ R$ 13.247.314,03, 

portanto, passível de ressalvas. 

 

Fizemos questão em detalhar por GRUPO DE NATUREZA DE 

DESPESAS aproveitando as informações já discorridas no RELATÓRIO DE ANÁLISE, a fim 

de que possamos melhor justificar QUE O VOLUME DE DESPESA (PESSOAL E 

ENCARGOS) FOI APROVEITADO PELO RELATOR PARA EFEITO DE APURAÇÃO 

DA DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO DE 2018, OU SEJA, A 

QUANTIA DE R$ 528.628,48 FOI INCLUSA NA MEMÓRIA DE CÁLCULO DA 

DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO, porquanto, trata de PESSOAL E 

ENCARGOS legalmente reconhecidos no ano de 2019. Vejamos as anotações 
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AS ANOTAÇÕES ACIMA FORAM EXTRAÍDAS DO RELATÓRIO 

DE ANÁLISE E DEMONSTRAM SEPARADAMENTE CADA VOLUME DE DESPESAS 

RECONHECIDAS EM 2019 A TITULO DE DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, 

ESPECIALMENTE AQUELAS RELATIVAS A PESSOAL E ENCARGOS R$ 528.628,48. 

 

NO MESMO ITEM DO RELATÓRIO DE ANÁLISE OS ANALISTA 

DA CORTE DE CONTAS DEMONSTRAM NO QUADRO 34 QUE A DESPESA COM 

PESSOAL DO PODER EXECUTIVO ENCONTRA-SE DENTRO DO LIMITE FIXADO NA 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. Vejamos: 

 

 

 
 

VEJA QUE EM 2018 A DESPESA COM PESSOAL DO PODER 

EXECUTIVO COMPORTOU-SE DENTRO DA MARGEM MÁXIMA PERMITIDA DE 

54%, UMA VEZ QUE, ALCANÇOU 51,75%. 

 

OCORRE QUE LOGO EM SEGUIDA, NO MESMO RELATÓRIO 

DE ANÁLISE, OS ANALISTA DA CORTE DE CONTAS INCLUÍRAM NO CÁLCULO 

DA DESPESA COM TOTAL DO MUNICÍPIO (PODER EXECUTIVO + PODER 

LEGISLATIVO) A QUANTIA ATINENTE À DESPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RECONHECIDA EM 2019 (PESSOAL E ENCARGOS) NA SOMA DE R$ 528.628,48, E 

ASSIM OBTIVERAM UM NOVO ÍNDICE DE PESSOAL DE 58,74%.  
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NO MESMO SENTIDO VOSSA EXCELÊNCIA EXAROU O 

DESPACHO Nº 158/2021 – RELT E CITOU O PREFEITO PARA QUE O MESMO 

APRESENTASSE DEFESA PARA OS ÍNDICES DE GASTO COM PESSOAL DO 

MUNICÍPIO (ENTE) E O DO PODER EXECUTIVO QUE DEPOIS DA INCLUSÃO, 

ALCANÇARAM OS RESPECTIVOS ÍNDICES, 57,84% (Munícipio/Total) e 56,07% 

(Poder Executivo). Vejamos: 

 

 

 
 

O QUE PODEMOS OBSERVAR NAS ANOTAÇÕES DOS AUTOS, 

DESDE O RELATÓRIO DE ANÁLISE ATÉ O DESPACHO DE CITAÇÃO, É QUE AS 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (PESSOAL E ENCARGOS) NO VALOR 

DE R$ 528.628,48, RECONHECIDAS EM 2019 (com seus devidos termos de 

reconhecimentos), FORAM APROVEITADAS PELA ÁREA TÉCNICA DESSA CORTE 

DE CONTAS PARA EFEITO DE APURAÇÃO DA DESPESA COM PESSOAL TOTAL 

(57,84%) DO ENTE PUBLICO E DO PODER EXECUTIVO (56,07%). E É 

JUSTAMENTE SOBRE ESTE FATO QUE SUSTENTAREMOS NOSSAS ALEGAÇÕES 

DE DEFESA, JÁ QUE MESMO COM A INCLUSÃO DE TAIS GASTOS EMPENHADOS 

EM 2019 PARA EFEITO DE APURAÇÃO DA DESPESA COM PESSOAL DE 2018, O 

PREFEITO MUNICIPAL TOMOU AS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

NECESSÁRIAS À RECONDUÇÃO DA DESPESA COM NO SEGUNDO 
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QUADRIMESTRE DO ANO SEGUINTE (2019) NA FORMA PREVISTA NA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL. 

 

POIS BEM. PRIMEIRAMENTE DESTACA-SE ALGUNS ARTIGO 

DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL QUE O CASO REQUER. 

 

O artigo 19 da Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece o limite da 

despesa com pessoal a ser cumprido pelos munícios, senão vejamos: 

 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a 

despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente 

da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente 

líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinquenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). (grifamos). 

 

Em seguida o Artigo 20 da LRF define a repartição dos limites do artigo 

19 conforme destaca-se abaixo: 

 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder 

os seguintes percentuais: 

 

Omissis... 

 

 III - na esfera municipal: 

 a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas 

do Município, quando houver; 

 b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo. 

(grifamos). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169
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O caput artigo 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal registra como o 

Município deve proceder para recondução do limite da despesa com pessoal quando este for 

excedido. Vejamos: 

 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no 

art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo 

das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser 

eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um 

terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 

nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição. (grifamos). 

 

Meritíssimo, o presente caso possui algumas particularidades que 

merecem uma atenção específica. Dizemos isso pelo fato de que os rumos dados ao processo – 

rejeição – em razão da inclusão de despesas com pessoal contabilizadas supostamente de forma 

irregular não parece, data máxima vênia, ser a solução mais proporcional ao caso, sem ao 

mesmo tempo desconsiderar tais despesas (R$ 528.628,48) do montante das D.E.As. tidas por 

Vossa Excelência contabilizadas fora do período de sua regular execução orçamentária. 

Explico.  

 

A problemática, ao nosso sentir, estaria na contabilização desta 

despesa na apuração do índice de pessoal, de modo a introjetar uma agravante não 

estabelecida durante a execução orçamentária – monitorada e fiscalizada por esta Corte 

através dos Relatórios de Gestão Fiscal.  

 

Dois caminhos parecem se ajustar mais adequadamente ao caso: 

 

1) Manter a inclusão da cifra de R$ 528.628,48 no cálculo do índice 

de pessoal – que o elevaria a níveis de descumprimento – e 

promover a ressalva no sentido de que o próprio Prefeito, nos 

termos da Lei, promoveu a recondução do índice no primeiro 

quadrimestre seguinte, conforme documentos e argumentações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169§4
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abaixo construídos. Isso porque, entendemos que se deve levar em 

consideração que na apuração regular do índice de pessoal – 

através do RGF – sequer houve qualquer apontamento no sentido 

de assegurar ao Prefeito o benefício de recondução ANTES DO 

EXTRAPOLAMENTO (Art. 22, LRF); 

 

2) Já que a cifra de R$ 528.628,48 acima foi considerada para fins 

de agravamento do quadro mediante exasperação do índice de 

pessoal, que se ressalve o montante remanescente da DEA – R$ 

267.263,31 – já que dentro dos limites ressalváveis introjetados por 

esta Corte de Contas através de diversos precedentes. A razão aqui 

se justificaria no sentido de que haveria um bis in idem aparente no 

sentido de que, ao mesmo tempo, se utiliza as razões de 

contabilização de DEA para fins de aumento do índice de pessoal e 

rejeição por contabilização inadequada. Ou seja, se o valor de R$ 

528.628,48 foi “válido” para fins de exasperação do índice de 

pessoal (que pode ser objeto de ressalva, data máxima vênia, em 

razão da recondução espontânea), só se mostraria remanescente – 

para fins de consideração como suposta irregularidade – a cifra 

de R$ 267.263,31 que, isoladamente, não contém o potencial de 

rejeitar as contas em análise, já que em margem ressalvável nos 

termos da jurisprudência desta Corte. 

 

EXCELÊNCIA, AS DUAS SOLUÇÕES PARECEM SER 

RAZOÁVEIS À EXTENSÃO DA SUPOSTA IRREGULARIDADE CONTÁBIL – QUE 

NÃO CONTA, AO NOSSO SENTIR, COM POTENCIAL DE REJEIÇÃO DAS CONTAS 

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO.  

 

Veja, conforme já mencionei quanto ao primeiro caminho processual 

sugerido acima, a formatação utilizada a nível de exasperação do índice de pessoal mediante 

contabilização forçada da despesa lançada em DEA, parece retirar do Prefeito Municipal a 
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benesse de recondução antecipada do índice de pessoal. Ora, como cediço, é essa a finalidade 

dos alertas expedidos por esta Corte quanto a diversos índices de observação obrigatória por 

parte dos Gestores.  

 

Dizemos isso, Meritíssimo, pelo simples fato de que a LRF PREVÊ A 

POSSIBILIDADE DE EXTRAPOLAÇÃO DO ÍNDICE DE PESSOAL, CONTUDO, FIXA 

CRITÉRIOS PARA QUE ELA SEJA RECONDUZIDA DENTRO DE UM AMBIENTE DE 

PREVISIBILIDADE, SITUAÇÃO QUE NÃO É A DOS AUTOS, JÁ QUE ESSE “NOVO 

ÍNDICE DE PESSOAL” SOMENTE FOI SUGESTIONADO A PARTIR DO 

DILIGENCIAMENTO DAS CONTAS EM COMENTO. ATÉ ENTÃO, NÃO HOUVE 

QUALQUER COMUNICAÇÃO DO TRIBUNAL NO SENTIDO DE QUE HAVERIAM 

RISCOS DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

 

Uma coisa seria a oportunização do direito de defesa JÁ DENTRO DAS 

CONTAS PRESTADAS. Outro cenário – que é o que se defende – é garantir ao gestor o direito 

de SANEAMENTO HÁBIL da inconsistência DURANTE A EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, que poderia ter sido dada através de recomendações, alertas ou qualquer 

outro instrumento de acompanhamento e fiscalização, que evitariam a rejeição das contas. 

DIGO ISTO EM RELAÇÃO AO LIMITE DA DESPESA COM PESSOAL APURADO 

MEDIANTE INCLUSÃO DA DESPESA  

 

Esse ambiente de permissibilidade de que me refiro, pode ser extraído 

do texto do artigo 23, da LRF, que assim dispõe: 

 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no 

art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo 

das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser 

eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço 

no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 

3º e 4o do art. 169 da Constituição. 
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Veja, Meritíssimo, a partícula gramatical utilizada é a “SE”, ou seja, 

enseja um ambiente de possibilidade/permissibilidade de descumprimento do índice de pessoal. 

 

Repiso, acaso essa situação tivesse sido apurada por esta Corte 

durante a execução orçamentária, o gestor municipal poderia exercer a prerrogativa de 

recondução – SEM PUNIÇÃO DE REJEIÇÃO DAS CONTAS – na forma do artigo 22, 

da LRF, que fixa período quadrimestral para apuração E RECONDUÇÃO 

VOLUNTÁRIA. 

 

O comportamento desta própria Corte, data máxima vênia, gerou 

expectativa legítima por parte do Gestor que, como dito, poderia ter reconduzido sua despesa 

em tempo de não ensejar a recomendação de rejeição de suas contas. Repiso, o Gestor foi 

surpreendido com a exasperação de seu índice somente com o diligenciamento por parte 

desta Corte. 

 

Ou seja, Excelência, todo esse arrazoado se compatibiliza com o quanto 

estabelecido pelo artigo 22, da Lei Federal 13655/2018, in verbis: 

 

“ Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão 

considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as 

exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos 

dos administrados. 

 

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, 

contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serão consideradas 

as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 

condicionado a ação do agente. 

 

§ 2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a 

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a 
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administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 

antecedentes do agente. 

 

Vem a calhar a referida norma, no sentido de que o resultado 

rejeição das contas não é atribuível somente ao gestor, que poderia ter agido, mediante 

provocação, no sentido de sanear esse apontamento, na forma prevista e já citada pelo 

artigo 22 da LRF.  

 

NO ENTANTO, MERITÍSSIMO, JÁ ME DIRIGINDO AO MÉRITO 

DA PRETENSÃO, O GESTOR, POR SUA PRÓPRIA CONTA – CONSIDERANDO QUE A 

ELE NÃO FOI OPORTUNIZADA CONDIÇÃO DE RESOLUTIVIDADE DA QUESTÃO 

DURANTE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E TAL APONTAMENTO TER DERIVADO 

DO ATO DE JULGAMENTO DAS CONTAS – PROMOVEU A RECONDUÇÃO DO 

ÍNDICE DE PESSOAL TIDO POR EXTRAPOLADO NO PRIMEIRO QUADRIMESTRE 

SEGUINTE, OU SEJA, PASSÍVEL DE SANEAMENTO MESMO COM A INCLUSÃO 

DERIVADA DA INSCRIÇÃO EM DEA NA APURAÇÃO DO ÍNDICE DE PESSOAL. 

 

Esse é o primeiro caminho que respeitosamente entendemos razoável 

ao caso.  

 

Quanto ao segundo caminho acima destacado, temos que não 

poderia haver uma dupla punição do gestor com relação à cifra de R$ 528.628,48, já que 

utilizada para fins de justificação da rejeição das contas por exasperação da apuração dos 

gastos com pessoal para o exercício.  

 

Data máxima vênia, Meritíssimo, o valor acima enunciado foi 

“aproveitado” na apuração de uma situação utilizada para fins de rejeição. Parece não ser 

razoável que o mesmo item seja utilizado como mecanismo de rejeição com base na sua 

inscrição propriamente dita – DEA – tida por irregular.  
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Nesse cenário, parece crível que SOMENTE a cifra de R$ 267.263,31 

seria passível de ser considerada como EXCLUSIVA para fins de apuração de regularidade da 

inscrição em DEA, já que derivada de “outras despesas correntes”. MESMO ASSIM, conforme 

proposto acima, tal cifra, ISOLADAMENTE, não seria passível de conduzir as presentes contas 

à rejeição, já que amparada por situação SUPERAVITÁRIA APURADA EM FAVOR DO 

MUNICÍPIO QUE SERIA SUFICIENTE AO SANEAMENTO DA FALHA – QUE NESSE 

CENÁRIO PASSARIA A SER MERAMENTE FORMAL, PASSÍVEL, PORTANTO, DE 

RECOMENDAÇÕES. 

 

Ademais, importante dizer que a baixa expressividade do ato já seria 

suficiente para solicitação de ressalvas em favor do gestor, já que margeada pela jurisprudência 

desta Corte de Contas. 

Aqui, Meritíssimo, a ideia seria no sentido de que o quadro geral 

apurado e apresentado por este Município seria suficiente para nos conduzir a uma situação de 

ressalvas, mantendo-se aprovação das contas em questão. 

 

PARA QUE NÃO PAIRE DÚVIDA ACERCA DOS EFEITOS DAS 

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS QUE O PREFEITO MUNICIPAL TOMOU, NA FORMA 

E PRAZO LEGAL, VISANDO A RECONDUÇÃO DO LIMITE DA DESPESA COM 

PESSOAL DO ENTE (município) E DO PODER EXECUTIVO, destacamos abaixo certidões 

(DOC. 01) emitidas por essa Corte de Contas em 2019 que atestam essa recondução nos termos 

do artigo 23 da LRF. Vejamos: 

 

CERTIDÃO EMITIDA PELA CORTE DE CONTAS NO  

PRIMEIRO BIMESTRE DE 2019 
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VEJA EXCELÊNCIA QUE A CERTIDÃO EMITIDA POR ESSA 

CORTE DE CONTAS JÁ NO PRIMEIRO BIMESTRE DE 2019, ATESTA QUE A 

DESPESA COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO FOI DE REDUZIDA DE (56,07%) 

(31.12.2018) PARA 51,75% DA RCL E QUE NÃO EXCEDEU O LIMITE MÁXIMO DE 

54%. DO MESMO MODO A DESPESA TOTAL DO MUNICÍPIO (Executivo + 

Legislativo) FOI RECONDUZIDA DE 57,84% PARA 54,40% DA RCL E QUE NÃO 

EXCEDEU O LIMITE MÁXIMO DE 60%. 

 

CERTIDÃO EMITIDA PELA CORTE DE CONTAS NO  

SEGUNDO BIMESTRE DE 2019 
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VEJA EXCELÊNCIA QUE A CERTIDÃO EMITIDA POR ESSA 

CORTE DE CONTAS NO SEGUNDO BIMESTRE DE 2019, ATESTA QUE A DESPESA 

COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO MANTEVE-SE NO MESMO PATAMAR DO 

PRIMEIRO BIMESTRE NUMA MARGEM DE 51,75% DA RCL, SEM, PORTANTO, 

EXCEDER O LIMITE MÁXIMO DE 54%. DO MESMO MODO A DESPESA TOTAL DO 

MUNICÍPIO (Executivo + Legislativo) MANTEVE-SE NO MESMO PATAMAR DO 

PRIMEIRO BIMESTRE NUMA MARGEM DE 54,40% DA RCL, SEM, PORTANTO, 

EXCEDER O LIMITE MÁXIMO DE 60%. 

 

CERTIDÃO EMITIDA PELA CORTE DE CONTAS NO 

 TERCEIRO BIMESTRE DE 2019 
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VEJA EXCELÊNCIA QUE A CERTIDÃO EMITIDA POR ESSA 

CORTE DE CONTAS NO TERCEIRO BIMESTRE DE 2019, ATESTA QUE A DESPESA 

COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO MANTEVE-SE SEM EXCEDER O LIMITE 

MÁXIMO DE 54%, UMA VEZ QUE ALCANÇOU O ÍNDICE DE APENAS 52,08%.  

 

NO TOCANTE A DESPESA TOTAL DO MUNICÍPIO (Executivo 

+ Legislativo) HOUVE UMA REDUÇÃO SIGNIFICATIVA, JÁ QUE PASSOU DE  54,40% 

DA RCL PARA 49,93% DA RCL, SEM, PORTANTO, EXCEDER O LIMITE MÁXIMO DE 

60%. 

 

CERTIDÃO EMITIDA PELA CORTE DE CONTAS NO 

 QUARTO BIMESTRE DE 2019 
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CONFORME DEMONSTRADO POR MEIO DAS CERTIDÕES 

EXPEDIDAS POR ESSA CORTE DE CONTAS, ATÉ O FINAL DO SEGUNDO 

QUADRIMESTRE DE 2019,  HOUVE REDUÇÃO DO ÍNDICE DE DESPESA COM 

PESSOAL, TANTO NO ASPECTO CONSOLIDADO (Executivo e Legislativo) 

QUANTO NA DESPESA COM PESSOAL DO EXECUTIVO, POIS EM 31.12.2018 A 

DESPESA COM PESSOAL CONSOLIDADA ERA DE 58,74%  E PASSOU PARA 52,08%, 

DO MESMO MODO A DESPESA DO EXECUTIVO QUE EM 31.12.2018 ERA DE 56,07% 

PASSOU PARA 49,93%, RESTANDO, PORTANTO, COMPROVADO QUE O 

PREFEITO MUNICIPAL TOMOU TODAS AS MEDIDAS ADEQUADAS PARA A 

RECONDUÇÃO DA DESPESA COM PESSOAL DO MUNICÍPIO.  

 

FEITAS ESTAS CONSIDERAÇÕES O QUE PODEMOS 

CONCLUIR É QUE SE O ILUSTRE CONSELHEIRO RELATOR 

CONSIDEROU/APROVEITOU AS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

(PESSOAL E ENCARGOS) NO VALOR DE R$ 528.628,48 PARA EFEITO DE 

APURAÇÃO DA DESPESA COM PESSOAL DO MUNICÍPIO (consolidada) E DO PODER 

EXECUTIVO DE 2018, A MEDIDA MAIS ADEQUADA SERIA AO EXARAR O 

PARECER PRÉVIO RESSALVAR A DIFERENÇA DE R$ 267.263,31 (795.891,79 – 

528.628,48) RELATIVO A DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, E AO FINAL 
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RECOMENDAR A APROVAÇÃO DAS CONTAS, LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO OS 

MOTIVOS ABAIXO:  

 

PRIMEIRO; QUE O SALDO das DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES reconhecidas em 2019 no GRUPO NATUREZA DE DESPESA OUTRAS 

DESPESAS CORRENTES no valor de R$ 267.263,31 representa uma ínfima percentagem 

de 2,01% da receita gerida no exercício que foi de R$ R$ 13.247.314,03, estando dentro 

da margem aceita por essa Câmara julgadora; 

 

SEGUNDO: QUE saldo de R$ 267.263,31 das DESPESAS DE 

EXERCÍCIOS ANTERIORES reconhecidas em 2019 no GRUPO NATUREZA DE DESPESA 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES, foram empenhadas no exercício de 2019 em estrita 

observância ao que preceitua o artigo 37 da lei 4.320/64, igualmente ao montante DE 

DESPESA (PESSOAL E ENCARGOS) QUE VOSSA EXCELÊNCIA VALEU-SE PARA 

INCLUIR TAL QUANTIA (R$ 528.628,48 ) NO CÁLCULO DE APURAÇÃO DA DESPESA 

COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO E DO MUNICÍPIO DE 2018. 

 

TERCEIRO: QUE MESMO COM A INCLUSÃO DAS DESPESAS 

DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (PESSOAL E ENCARGOS) DE R$ 528.628,48 PARA 

EFEITO DE APURAÇÃO DA DESPESA COM PESSOAL DO MUNICÍPIO (consolidada) E 

DO PODER EXECUTIVO DE 2018, O PREFEITO MUNICIPAL TOMOU TODAS AS 

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS NECESSÁRIAS PARA RECONDUÇÃO DO LIMITE 

ULTRAPASSADO, OBTENDO ÊXITO DENTRO DO PERÍODO EXIGIDO NA LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL; 

 

Soma-se a isto, o fato de que na LEI ORÇAMENTÁRIA aprovada pelo 

legislativo municipal consta ação de governo com elemento de despesa apropriado para o 

reconhecimento e contabilização dessas despesas denominadas de exercícios anteriores. 

 

E mais, a situação de recondução da DESPESA COM PESSOAL dentro 

segundo quadrimestre estipulado na Lei de Responsabilidade Fiscal, está devidamente 
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comprovada na própria Análise da Prestação de contas do Exercício de 2019 (processo nº 

11598/2020), que inclusive, já recebeu dessa Corte de Contas PARECER PRÉVIO PELA 

APROVAÇÃO, SENDO QUE À ÉPOCA DA DILIGÊNCIA DESSES AUTOS NÃO 

HOUVE CITAÇÃO A RESPEITO DE QUALQUER IRREGULARIDADE PARA COM 

DESPESA COM PESSOAL, pois, o índice de PESSOAL manteve-se dentro do limite legal 

de 54% para o Poder Executivo (49,53%)  e 60% para o Município (51,87% despesa com 

pessoal consolidada), como prova destaca-se as anotações do RELATÓRIO DE ANÁLISE das 

contas de 2019: 

     

 

 

 
 

COMO DITO ANTES, À ÉPOCA DA DILIGÊNCIA DESSES 

AUTOS (prestação de contas consolidadas de 2019 – ano seguinte) NÃO HOUVE 

CITAÇÃO A RESPEITO DE QUALQUER IRREGULARIDADE COM DESPESA 

COM PESSOAL, pois, o índice de PESSOAL manteve-se dentro do limite legal de 54% para 

o Poder Executivo (49,53%) e 60% para o Município (51,87% despesa com pessoal 

consolidada). Destaca-se as anotações do DESPACHO que promoveu a citação: 
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Importante lembrar também, que o Município de São Valério da 

Natividade apresentou superávit financeiro no final de 2018, o que no induz ao 

entendimento de que NÃO HOUVE A INTENÇÃO DO PREFEITO EM POSTERGAR 

DESPESAS DE 2018 para 2019, reconhecendo-as como DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES por mera burla nas DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, afim de obter 

superávit FINANCEIRO OU ORÇAMENTÁRIO, digo isto, ao considerar que A 

OCORRÊNCIA DE SUPERÁVIT FINANCEIRO EM MARGEM BEM SUPERIOR AO 

VOLUME DE DESPESAS RECONHECIDAS NO MESMO EXERCÍCIO (2019) 

comprova o que já sustentamos desde o expediente de cumprimento de diligência.  

 

Vejamos os registros do BALANÇO PATRIMONIAL e anotações do 

RELATÓRIO DE ANÁLISE que comprovam a situação superavitária em valor bem superior 

ao montante das DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
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SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO EM 31.12.2018 

 

 
 

 

Vejamos as notações do RELATÓRIO DE ANÁLISE: 

 

 

 

 

NESSA TOADA, O MUNICÍPIO CONTINUOU EM 2019 A 

APRESENTAR SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, VEJAMOS: 

 

SUPERÁVIT ORÇAMENTÁRIO EM 31.12.2019 
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SUPERÁVIT FINANCEIRO EM 31.12.2019 

 

 
 

 

VEJA EXCELÊNCIA QUE O DESEMPENHO FINANCEIRO DO 

MUNICÍPIO EM 31.12.2019 (ano seguinte das contas em análise) REPRESENTA QUANTIA 

EXTRAORDINÁRIA. ISTO DEMONSTRA QUE EM MOMENTO ALGUM AS DESPESAS 

DE EXERCÍCIOS ANTERIORES RECONHECIDAS EM 2019, INFLUENCIARAM 

NEGATIVAMENTE NAS FINANÇAS DO MUNÍCIPIO.  

 

6- DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS E DOS PEDIDOS 

 

Isto posto, requer: 

 

a) O recebimento do presente Pedido de Reexame, com fulcro no art. 

244 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, c/c art. 59 da Lei 

Estadual nº 1.284/2001, porque próprio e tempestivo; 

 

b) Seja totalmente alterado o PARECER PRÉVIO Nº 24/2022 – TCE 

– SEGUNDA CÂMARA, a fim de que seja emitido parecer prévio PELA APROVAÇÃO as 

Contas Anuais Consolidadas do MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE que 

integram o Balanço Geral do exercício de 2018; 
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c) Na remota hipótese da improcedência do pedido anterior, requer seja 

parcialmente alterado o PARECER PRÉVIO Nº 24/2022 – TCE – SEGUNDA CÂMARA, 

a fim de que sejam APROVADAS COM RESSALVAS as Contas Anuais Consolidadas do 

MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE relativas ao exercício financeiro de 

2018. 

 

Nestes Termos, 

Pede e Espera 

Deferimento. 

 

Palmas – TO, na data do protocolo. 
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Advogado OAB/TO 5.365 

Procurador 
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PROCURAÇÃO  
 

 

 
Por este particular instrumento de procuração, o senhor OLÍMPIO 

DOS SANTOS ARRAES, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DA 

NATIVIDADE, portador do CPF 123.929.813.34, nomeia e constitui seu bastante 

procurador, o Sr. RENAN ALBERNAZ DE SOUZA, advogado, inscrito na OAB/TO sob 

nº 5365, com endereço comercial endereço profissional na ACSVSO 41, Av. LO-9, Lote 

28-A, 1° Andar, Centro, Palmas-TO, fones 3225-2493, 8480-4577 a quem confere poderes 

para representar perante o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, 

podendo requerer informações, obter vista e/ou cópia de quaisquer processos e 

documentos e oferecer defesas e/ou recursos administrativos do interesse do outorgante 

e transigir, inclusive substabelecer, dando tudo por firme e valioso. 

 

 

São Valério da Natividade -TO, 20 de junho de 2022. 

 

 

 

 

 

OLÍMPIO DOS SANTOS ARRAES 

Outorgante 
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